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RESUMO
O presente artigo versa sobre o princípio da função social das empresas na geração 
de empregos. A partir de uma análise do princípio constitucional da função social da 
propriedade, demonstrar-se-á que as empresas também devem cumprir com a sua função 
social perante a sociedade. O objetivo geral é compreender a função social das empresas 
e a sua influência na geração de empregos. São objetivos específicos: conceituar empresa, 
empresário e estabelecimento comercial, apontando sua previsão legal; e conceituar 
função social da empresa destacando sua localização no ordenamento jurídico brasileiro. 
A função social da empresa tem relação com a utilização dos bens de produção, a fim de 
gerar crescimento econômico e bem-estar coletivo. É um dever de dar utilidade ao bem. 
Nesse sentido, deve ser vista como o bem-estar daqueles que convivem ao seu redor. O 
enfoque principal do trabalho está centrado no estudo da função social desempenhada 
por empresas na geração de empregos. A metodologia usada baseou-se na análise do 
marco teórico a respeito da temática. A abordagem é qualitativa, por meio da análise e 
da interpretação do referencial teórico, dos dados obtidos com a pesquisa documental e 
com o levantamento de dados primários junto ao Ministério do Trabalho e Emprego e 
do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA).
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1 IntROdUçãO
O presente artigo busca analisar a função social da empresa e quais requisitos 
são necessários, a fim de que este princípio seja alcançado. A temática relacionada 
ao princípio da função social da empresa está, intimamente, relacionada à qualidade 
de vida da população. É necessário que haja uma discussão teórica, a fim de garantir 
que as empresas cumpram com a sua função social e contribuam para a busca pelo 
pleno emprego, visando ao lucro com respeito ao meio ambiente, bem como aos 
anseios coletivos.
A sociedade é constituída a partir de um modelo de economia de extração e está 
estabelecida com uma única finalidade: o lucro. Toda obrigação de serviços e ônus desta 
ocupação é do poder público. Faz-se necessário observar em qual sentido as empresas 
podem contribuir.
Por fim, em um mundo no qual são crescentes o individualismo e a ganância, a 
tendência é que assuntos importantes, como o princípio da função social das empresas, 
não sejam valorizados. A sociedade necessita reconhecer as diferenças existentes em 
seu meio. Na medida em que se valorizam as diferenças, brota o progresso.
2 COntExtUalIzaçãO hIStóRICa dO dIREItO EMpRESaRIal
A origem do Direito Comercial inicia na Idade Antiga, mas o que é mais aceito 
na doutrina é que o seu florescimento seja na Idade Média, com o surgimento das 
primeiras cidades e o desenvolvimento do comércio marítimo. Durante a Idade Média, 
com a ausência de um Estado Centralizado, as regras eram estabelecidas dentro dos 
limites dos feudos.
Na baixa Idade Média, observam-se a decadência do sistema feudal e o 
fortalecimento das cidades e, socialmente, uma nova classe começa a ganhar força: a 
dos mercadores ambulantes que agora tinham condições de se fixarem e precisavam 
de regras para as suas atividades, que simplesmente eram ignoradas pelo tradicional 
Direito Civil (VIDO, 2013).
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A partir desta realidade, surgiram as corporações de comerciantes ou artesãos que 
trabalhavam em conjunto para otimizar ganhos. Nesse período, o Direito Comercial 
não era positivado, mas proveniente de contratos particulares e de costumes, sendo que 
as decisões dos conflitos cabiam à corporação de ofício.
Foi somente a partir do período absolutista, com concentração de poder no rei, 
que o Estado começou a positivar o Direito comercial. O código francês de 1808 trouxe 
a teoria dos atos de comércio. Com a passagem para a Idade Moderna e a organização 
do Estado, o comércio deixa de lado a pessoa que a realiza, e parte para a teoria se o 
ato realizado é de comércio ou não e denomina como comerciante aquele que pratica 
determinado ato definido em lei como sendo de atividade comercial.
Por fim, foi somente em 1942, na Itália, que a teoria dos atos de comércio é deixada 
de lado, a fim de que se priorize a atividade comercial exercida pelo empresário.
2.1 Direito comercial/empresarial como ramo Do Direito
Há três formas de identificação deste ramo do Direito ao longo da história, a 
primeira forma tem o Direito Comercial como o direito dos comerciantes. A segunda 
apresenta o Direito Comercial como o direito da teoria dos atos de comércio, aquilo 
que a lei diz que é Direito Comercial. E na terceira o Direito Comercial na sua evolução 
moderna como sendo o direito das empresas e das sociedades empresárias, por isso 
chamado de Direito Empresarial.
No Brasil, não se conseguiu definir de forma objetiva o termo “atos do comércio”. 
O rol taxativo que os definia acabava por excluir diversas atividades importantes, 
como serviços. Além do mais, a elaboração das leis não acompanhava o dinamismo da 
economia brasileira. Desta forma, era um sistema que não acompanhava o ritmo da 
mudança da economia somada à exclusão de áreas como serviços e agricultura.
Podem-se identificar três momentos distintos na legislação brasileira, no que tange ao 
Direito Empresarial: 1) A vinda da Família Real Portuguesa para o Brasil em 1808, refugiando-
se das tropas de Napoleão; 2) O advento da Lei nº 556, de 25/06/1850, que promulgou o 
Código Comercial; e 3) A promulgação da Lei 10.406 de 10/01/2002, que instituiu o Código 
Civil e consolidou o Direito de Empresa no ordenamento jurídico brasileiro.
Antes disso, o sistema brasileiro era cópia do sistema francês, o qual se centrava 
no conceito objetivo de comerciante – aquele que pratica atos de comércio com 
habitualidade e profissionalismo. A distinção entre atos de comércio e atos puramente 
civis mostrava-se de suma importância, sobretudo para permitir, ou não, a proteção 
da legislação comercial e, ainda, para fixar a competência judicial da matéria discutida 
pelos litigantes em juízo (NEGRÃO, 2008, p. 03).
Com a adoção da teoria da empresa, grandemente desenvolvida pelo jurista italiano 
Alberto Asquini, o Código Civil brasileiro optou por introduzir o sistema italiano para 
a caracterização de atos empresariais.
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A atividade dos empresários pode ser resumida com a de integrar fatores de 
produção, os quais, dentro de um sistema capitalista, são: capital, insumo, mão de obra e 
tecnologia. A reunião destes condicionantes possibilita o oferecimento de produtos aos 
consumidores com preços e qualidade competitivos.
Assim, percebe-se que o Direito Empresarial objetiva proteger a atividade econômica 
estruturada de fornecimento de bens ou serviços, denominada de empresa. Logo, este 
ramo do Direito prima pela resolução de possíveis conflitos envolvendo empresários.
3 EMpRESa, EMpRESáRIO E EStabElECIMEntO COMERCIal
Em relação ao conceito de empresa, tem-se que a maior parte da doutrina 
jurídica considera empresa com uma atividade econômica organizada com o intento de 
comercializar serviços ou bens.
Nones (2013, p. 155) propõe o seguinte conceito operacional de empresa:
Empresa é a atividade econômica organizada para a produção ou 
comercialização de bens ou para a prestação de serviços, administrada 
por sócios ou por gestores profissionais e exercida por trabalhadores, 
concorrendo, em regra geral, os empreendedores com o capital e os 
empregados com o trabalho, tendo todos os membros que a compõem 
o direito de participar dos lucros e, em situações especificas, da gestão, 
conforme dispõe a legislação brasileira.
A partir do conceito de Nones, pode-se perceber que o conceito de empresa não 
pode resumir-se somente à atividade que se exerce, visto que as empresas desempenham 
um papel de fundamental importância na sociedade.
Depreende-se do conceito mencionado que, para a criação de uma empresa, são 
necessários: vontade de alguém empreender; cuidado com o amparo e requisitos legais 
para sua criação; e, mas não menos importante, objetividade lícita.
Importa ainda mencionar que existem diferenças entre conceito de empresa, 
empresário e estabelecimento. Estas diferenças não são unânimes entre a doutrina. A 
empresa vem a ser um conjunto de pessoas reunidas com o objetivo de produzir bem 
ou serviço, sob o olhar econômico. Noutro lado, tem-se o estabelecimento, local onde a 
produção destes bens ou serviços irá desenvolver-se. E a figura do empresário, detentor 
da propriedade dos bens ou dos serviços produzidos e dotado de poderes relacionados 
à gestão da empresa.
No tocante à figura do empresário, tem-se o seguinte artigo do Código Civil 
vigente que diz: 
Art. 966. Considera-se empresário quem exerce profissionalmente 
atividade econômica organizada para a produção ou a circulação de bens 
ou de serviços. Parágrafo único. Não se considera empresário quem 
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exerce profissão intelectual, de natureza científica, literária ou artística, 
ainda com o concurso de auxiliares ou colaboradores, salvo se o exercício 
da profissão constituir elemento de empresa.
Importante mencionar que o profissionalismo destacado no artigo 966 de Código 
Civil diz respeito à habitualidade, ou seja, à continuidade do negócio, pois não se 
considera profissional e, portanto, empresário, quem realiza as tarefas específicas de 
modo esporádico.
Outra característica importante que deve ser dada ao empresário é a pessoalidade, 
que é traduzida como a atividade empresarial exercida em nome do empresário, que 
pode ser pessoa física ou pessoa jurídica, mesmo que seja efetuada por terceiros, como, 
por exemplo, empregados, prepostos, procurador, representante legal, etc.
Ainda, de acordo com o artigo 966 da Lei Civil, o empresário é aquele que exerce 
alguma atividade econômica, ou seja, esta atividade econômica objetiva o lucro, ela 
detém um fim lucrativo, mesmo que, talvez, esta finalidade não seja alcançada. Sendo 
assim, a atividade econômica desempenhada pelo empresário é a empresa.
Quando o empresário desempenha a atividade econômica, ele organiza fatores de 
produção. Ele articula tudo o que é necessário para o andamento da empresa, desde mão 
de obra até insumos e tecnologias.
Outrossim, quanto ao estabelecimento empresarial, o artigo 1.142 do Código Civil 
Brasileiro considera “todo complexo de bens organizado, para exercício da empresa, 
por empresário, ou por sociedade empresária.” Logo, o estabelecimento não pode ser 
confundido com o empresário, o qual é sujeito de direito, muito menos com a empresa, 
a qual é a atividade exercida pelo empresário.
Alguns elementos do conceito de estabelecimento empresarial devem ser 
explicitados. Nesse sentido, complexo de bens deve ser entendido como o conjunto 
de bens corpóreos e incorpóreos, os quais, unidos, auxiliam o empresário no exercício 
da empresa. Os bens corpóreos são máquinas, equipamentos e outros. Já os bens 
incorpóreos são marcas, nome, propriedade intelectual ou industrial, etc. A organização 
desses bens se dará conforme a lógica e a intenção do empresário. Assim, a organização 
desses bens visará auferir vantagem econômica adquirindo, assim, um valor agregado.
Quanto ao ponto empresarial, de acordo com Féres (2007, p. 40), constitui-se no:
(...) local em que o empresário mantém relações negociais com a sua 
clientela. Dependendo da empresa que for empreendida pelo empresário, 
o Ponto Empresarial, como elemento do Estabelecimento, poderá 
ter importância fundamental para o sucesso dos negócios, como, por 
exemplo, uma padaria sediada em local central e estratégico em um 
bairro populoso.
Compreende-se o ponto empresarial como o local em que é exercida a atividade 
econômica. Local onde o empresário, após organizar os bens corpóreos e incorpóreos de 
forma sistemática, objetiva auferir lucro.
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Neste meio tem-se, também, a clientela ou freguesia. Conforme esclarece Requião 
(2010, p. 395), “a clientela é o conjunto de pessoas que se relacionam continuamente 
com o Estabelecimento Empresarial para a obtenção de bens ou de serviços”.
Caso o empresário necessite alienar o estabelecimento empresarial Féres (2007, p. 
40), observa que: 
(...) a alienação de um Estabelecimento Empresarial pode se dar por 
inúmeros títulos. Por exemplo, pode ela ter lugar em desapropriação 
levada a efeito pela administração pública, em sucessão mortis causa, 
em doação ou em contrato de trespasse, sendo este último a hipótese 
mais frequente.
Para integrar o patrimônio do empresário, o estabelecimento empresarial serve 
como espécie de garantia para os credores. Desta forma, o estabelecimento, por ser 
objeto de alienação, usufruto ou arrendamento. Quando o assunto é compra e venda, o 
contrato assume o nome de trespasse, negócio jurídico responsável pela transferência 
da titularidade do estabelecimento para um terceiro, Ou seja, é a própria venda do 
estabelecimento empresarial.
Destaque-se que, para produzir efeitos contra terceiros, o contrato de trespasse 
deve ser averbado junto ao Registro Público de Empresas Mercantis, à margem da 
inscrição do empresário, e publicado na imprensa oficial, conforme dispõe do artigo 
1.144 do Código Civil.
Outrossim, caso o empresário não possua outros bens que sejam suficientes 
para garantir o seu passivo, a alienação do estabelecimento empresarial terá eficácia 
somente com o pagamento ou o consentimento de todos os seus credores (artigo 
1.145 do Código Civil).
4 FUnçãO SOCIal da EMpRESa
As atividades exercidas pelas empresas, como dito alhures, além de visar à sua 
atividade fim, a finalidade econômica, devem também exercer a função social das 
mesmas, voltadas para a sociedade. Para que a função social seja atingida, alguns 
princípios que regem a atividade empresarial devem ser observados. Princípios que 
garantam interesses sociais. Podem-se destacar os seguintes princípios: princípio 
da dignidade empresarial; princípio da boa-fé empresarial; e princípio da dignidade 
da pessoa humana.
De acordo com Cheibub e Locke (2014), a função social da empresa refere-
se às “ações que sejam do interesse direto das empresas e direcionadas para 
transformações sociais, políticas e econômicas que afetem sua capacidade de ser 
uma unidade produtiva eficiente”.
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No mesmo sentido são os dizeres de Almeida (2003, p. 141): “A função social 
da empresa representa um conjunto de fenômenos importantes para coletividade e é 
indispensável para a satisfação dos interesses inerentes à atividade econômica”.
O conceito de função social da empresa abarca a ideia de que ela não deve visar 
somente ao intuito lucrativo, mas também deve importar-se com as consequências de 
suas decisões na sociedade em todos os sentidos, desde a incorporação de um bem até 
a realização social por um empresário de ações que visem a uma melhora coletiva. É 
importante que a empresa, a fim de alcançar a função social, não vise somente ao lucro 
e tenha consciência de seu real papel junto à sociedade. Junto com o Estado, ela tem a 
responsabilidade de velar pelos direitos da sociedade.
(...) apenas há direito sobre a propriedade, se esta atentar para o bem-
estar social. Caso contrário, não há propriedade na acepção jurídica do 
termo, eis que despida das condições legais positivadas no ordenamento 
jurídico pátrio que legitimam o domínio sobre ela, não possuindo, como 
conseqüência, valor econômico. (ZANOTI, 2014).
Nesse sentido, o cerne de responsabilidade social da empresa conecta-se ao conceito 
de função social da propriedade e da livre iniciativa. Assim, desde que o empresário 
respeite o que prevê a legislação, ele pode utilizar-se de todos os meios cabíveis para 
alcançar a finalidade econômica da sua empresa.
Por outro lado, toda empresa nasce da celebração de um contrato. O ordenamento 
jurídico brasileiro prevê a função social do contrato, logo a função social do contrato 
também se estende às empresas, as quais devem desempenhar essa função.
Acerca da função social da empresa, está presente no ordenamento jurídico 
brasileiro de diversas formas, como versa o parágrafo único do artigo 116 da Lei nº 
6.404/76 (Lei das Sociedades Anônimas):
O acionista controlador deve usar o poder com o fim de fazer a companhia 
realizar o seu objeto e cumprir a sua função social, e tem os deveres 
e responsabilidades para com os demais acionistas da empresa, os que 
nela trabalham e para com a comunidade em que atua, cujos direitos e 
interesses deve lealmente respeitar e atender. (grifou-se).
Ainda, o mesmo diploma legal dispõe no artigo 154 “O administrador deve exercer as 
atribuições que a lei e o estatuto lhe conferem para lograr os fins e no interesse da companhia, 
satisfeitas as exigências do bem público e da função social da empresa” (grifou-se).
Assim, nota-se que a função social da empresa merece destaque, imperando o 
não esquecimento de princípios, como os já mencionados: livre iniciativa e dignidade 
da pessoa humana. A interpretação da norma jurídica deve envolver a liberdade do 
empresário, a qual prevê o exercício adequado da sua empresa e da finalidade que esta 
detém, e o benefício da coletividade.
A atividade empresarial que visa ao lucro e que detém uma série de complexidades 
está intrinsecamente ligada ao bem comum da sociedade na qual está inserida.
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5 a FUnçãO SOCIal da EMpRESa na gERaçãO dE EMpREgOS
Tratar de função social da empresa envolve falar-se, também, em interesse social. 
O interesse social, neste caso, está associado ao interesse da própria empresa como 
órgão estabilizador e criador de empregos diversos, bem como de circulação de serviços 
e de bens. Assim, uma empresa que gera frutos e emprego atende à sua função social, 
muito mais além do que somente distribuir vencimentos entre seus acionistas.
Neste sentindo, as pequenas e médias empresas recebem grande destaque. De 
acordo com o IPEA (2014):
Para efeito de políticas públicas de emprego, a característica mais 
importante das micro e pequenas empresas é serem grandes geradoras 
de emprego, em comparação com as grandes empresas, em virtude dos 
menores requerimentos de capital investido para criar uma oportunidade 
de emprego – 4 mil vis-a-vis 30 mil dólares. O Sindicato das Micro e 
Pequenas Empresas industriais de São Paulo (SIMPI) estima que, 
em média, cada microempresa instalada gera sete empregos diretos e 
quatorze indiretos – o fator multiplicador varia em função do setor de 
atividade.
As pequenas e micro empresas caracterizam-se por serem grande geradoras 
de empregos, o que faz com que estas cumpram com sua função social. A geração de 
empregos pode ser tratada como função social da empresa, tendo em vista o princípio 
constitucional econômico que promove a busca pelo pleno emprego.
A criação de empresas é valorizada pela sociedade porquanto está atrelada à 
criação de empregos, além de distribuir bens e serviços. O regime da livre iniciativa 
e a competição econômica estão vigentes, entretanto a sociedade considera como 
lucro legítimo aquele que não prejudica o coletivo. Este pensamento está explicitado e 
detalhado na própria legislação do ordenamento jurídico brasileiro, o qual faz previsão 
do cumprimento da função social por parte das empresas.
Sendo assim, a função social da empresa estará sendo cumprida desde que seus 
bens de produção tenham uma destinação que esteja de acordo com os interesses da 
sociedade, fazendo circular riquezas e gerando empregos. Logo, a missão da empresa 
está interligada com a geração de renda, ou seja, o lucro obtido será uma consequência 
do cumprimento da sua função social, do atendimento aos anseios sociais, coletivos e 
de dignidade dos seus funcionários. A função social da empresa também é cumprida 
quando o meio ambiente é respeitado no interim deste processo.
Assim, a empresa, ao concretizar a sua função social, acaba sendo a maior 
beneficiada, tendo em vista que otimizará lucros e aumentará sua rentabilidade. Quando 
nenhuma das partes envolvidas (empresa, fornecedores, consumidores, etc.) sofre 
prejuízos, restará cumprida a função social.
Assim, o princípio da função social assume o caráter de impedir quem quer que 
seja sofrer prejuízos em decorrência de práticas abusivas.
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6 COnSIdERaçõES FInaIS
Com a promulgação da Constituição da República Federativa do Brasil, em 1988 
e, posteriormente, do Código Civil em 2002, a empresa passou a deter um caráter 
essencial no ordenamento jurídico brasileiro.
O desenvolvimento da sociedade depende de um esforço conjunto, bem como 
do fortalecimento da sua economia. A empresa é uma das principais responsáveis, na 
medida em que é ela quem faz com que bens e serviços circulem. Resta aqui esclarecida 
a sua função social. As empresas visam à circulação de renda. Porém, não é possível 
admitir-se o enriquecimento de alguns em detrimento do sacrifício de outros, ou até 
mesmo da sociedade. Quando ocorrer tal situação, estará a empresa descumprindo a sua 
função social.
Embora o princípio da função social da empresa seja de extrema relevância para 
a sociedade, percebe-se que a sua aplicabilidade ainda resta incipiente, ou seja, em caso 
do descumprimento de tal princípio, a empresa não sofrerá qualquer tipo de sanção. O 
poder de direção de uma empresa não deve objetivar somente o lucro, mas também o 
atendimento aos interesses sociais relevantes.
Em nenhum momento objetiva-se traçar um posicionamento contrário à finalidade 
das empresas, mas sim à união do lucro com o cumprimento do princípio da função 
social, tão importante para a coletividade.
A empresa que promove a livre iniciativa, de acordo com a Constituição brasileira, 
que promove a busca pelo pleno emprego e contribui para a redução das desigualdades 
sociais, além de manter o meio ambiente sem prejudicá-lo, estará cumprindo a sua 
função social. A empresa que atende a todos esses requisitos é valorizada pela sociedade. 
O respeito aos seus funcionários e ao meio ambiente aumentará os seus lucros. O lucro 
não é inimigo da função social que deve ser desempenhada pela empresa, mas sim uma 
consequência de todo o processo.
REFERênCIaS
Almeida, Maria Christina de. A Função Social da Empresa na Sociedade Contemporânea: 
Perspectivas e Prospectivas. Unimar, Marília, v. 3, 2003.
BRASIL. Lei n. º. 6.404 de 15 de dezembro de 1976. Dispõe sobre a sociedade por ações. 
Diário Oficial [da] República Federativa do Brasil, Brasília, 17 de dezembro de 1976. 
Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l6404compilada.htm>. Acesso 
em: ago. 2014.
_________. Constituição (1988). Constituição da República Federativa do Brasil. Brasília. 
20 - cAderno científico
Senado Federal, 1988.
_________. Lei nº. 10.406 de 10 de janeiro de 2002. Institui o Código Civil. Diário Oficial 
[da] República Federativa do Brasil, Brasília, DF, 11 de janeiro de 2002. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406.htm>. Acesso em: ago. 2014.
CHEIBUB, Zairo B.; LOCKE, Richard M.. Valores ou interesses? Reflexões sobre a 
responsabilidade social das empresas. 2011. Disponível em: <http://rlocke.scripts.mit.
edu/~rlocke/docs/papers/Locke,R%20%26%20CheibubZ_Valores%20ou%20Interesses.
pdf>. Acesso em ago. 2014.
FÉRES, Marcelo Andrade. Estabelecimento Empresarial Trespasse e Efeitos 
Obrigacionais. Saraiva: São Paulo. 2007.
IPEA. Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada. Disponível em: <http://www.ipea.gov.
br/ppp/index.php/PPP/article/viewFile/145/147>. Acesso em: ago. 2014.
NEGRÃO, Ricardo. Direito empresarial: estudo unificado. Saraiva: São Paulo, 2008.
NONES, Nelson. Gênese e evolução história da empresa: aspectos jurídicos, políticos e 
econômicos. Edifurb: Blumenau, 2013.
REQUIÃO, Rubens. Curso de Direito Comercial. 1º v. 29. ed. Saraiva: São Paulo. 2010.
VIDO, Elisabete. Prática Empresarial - Prática Forense - Vol. 5 – 5. ed. 2014, Curso de 
Direito Empresarial – 3. ed. 2013.
ZANOTI, Luiz Antonio Ramalho. A Função Social da Empresa como Forma de Valorização 
da Dignidade da Pessoa Humana. 2006. Disponível em: <http://www.unimar.br/pos/
trabalhos/arquivos/e8922b8638926d9e888105b1db9a3c3c.pdf >. Acesso em ago. 2014.
